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Guaiúba
HUMANIZAR DESENVOLVER £ PROSPERAR,

Pregão Eletrônico n°  0 7 . 0 0 1 / 2 0 2 2 .
Processo n -  2 0 2 1 . 1 2 . 2 0 . 0 0 1
COMPRASNET 4 .0  - www.coniprasgovernamentais.gov.br

A Secretaria Municipal de  Assistência Social, por  intermédio do pregoeiro e dos  membros da
equipe d e  apoio designados pela Portaria n- .  2021 /0208003  de 02 de  agosto de  2021, torna
público que  realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma Eletrônica.

1 .  DO TIPO: MELHOR PREÇO POR LOTE

2 .  DA FORMA DE FORNECIMENTO: POR DEMANDA.

3. DA BASE LEGAL: Lei n 9 10.520, de 17 de  julho de 2002, do  Decreto n 9 10.024, de 20 de
setembro de 2019, Decreto Municipal n° 003/2017 ,  de 02  de janeiro de  2017 e suas alterações
posteriores, da Lei Complementar n° 123,  de 14 de dezembro de 2006, d o  Decreto Municipal n°
027, de 0 6  d e  abril de  2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n 9 8.666, de 2 1  d e  junho de
1993,  e a s  exigências estabelecidas nes te  Editai e seus anexos.

4.  OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO FUNERÁRIO COM
FORNECIMENTO DE URNAS MORTUÁRIAS E SERVIÇO DE TRANSLADO, DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUA1UBA/CE.

5 .  DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO
5.1 .  O Edital está disponível gratuitamente nos sítios https://guaiuba.ce.gov.br/licitacao.php;
ou no COMPRASNET 4.0 - www.comprasgovernamentais.gov.br o u  pelo si te  www.tce.ce.gov.br
5 . 2 .  0 certame será realizado por  meio do sistema COMPRASNET 4.0, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, pelo pregoeiro: HAROLDO SOUSA GOMES.

6.  DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
6 . 1 .  INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 3 1 / 0 1 / 2 0 2 2  AS 08:00 H
6 . 2 .  DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 1 1 / 0 2 / 2 0 2 2  AS 09:00 H
6 . 3 .  INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 1 1 / 0 2 / 2 0 2 2  AS 09:30 H
6.4 .  REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as  referências d e  tempo utilizadas pelo sistema será
observado o horário de  Brasília/DF.
6 . 5 .  Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do  certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no  mínimo 48h
(quarenta e oito horas) a contar  da respectiva data.

7 .  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7 . 1 .  As despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de recursos da Secretaria de
Municipal de Assistência Social, a ser  informada quando da lavratura d o  instrumento de
contrato.
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8. DO CREDENCIAMENTO
8.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
8.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 1CP - Brasil.
8.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
8.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
8.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.
8.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

9. DA PARTICIPAÇÃO
9.1. Interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
- SICAF, conforme disposto no art. 9 9 da IN SEGES/MP n 9 3, de 2018.
9.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
9.2. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se
enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em
qualquer das exclusões relacionadas no § 4-  do artigo 3- da Lei Complementar n 9 123/2006 e
alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014, deverão declarar no Sistema
COMPRASNET 4.0 o exercício de preferência previsto em Lei.
9.2.1. Para os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais], a
participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48
da Lei Complementar n 9 123, de 14 de dezembro de 2006.
9.3. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
9.4. É vedada a participação de pessoa física e de pessoa jurídica nos seguintes casos;
9.4.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
9.4.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração.
9.4.3. Que estejam em estado de insolvência civil, processo de falência, recuperação judicial ou
extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.
9.4.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.
9.4.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a
Administração.
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9.4.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes desta condição.
9.4.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu
quadro sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou responsável
pela licitação.
9.4.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
9.4.9. Cujo estatuto ou contrato social não inclua no objetivo social da empresa atividade
compatível com o objeto do certame.
9.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
9.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n- 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
9. 5. 1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não” impedirá o prosseguimento no certame;
9.5. 1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n- 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.
9.5.2. Que está ciente e concorda com as  condições contidas no Edital e seus anexos;
9.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
9.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
9.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7 o , XXXIII, da Constituição;
9.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n- 2, de 16 de setembro de 2009.
9.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. l e e no inciso III do art. 5-  da
Constituição Federai;
9.5.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93  da
Lei n e 8.213, de 24 de julho de 1991.
9.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
10.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço.
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10.2. A proposta deverá explicitar nos campos os preços referentes a cada item, incluídos todos
os custos diretos e indiretos, em conformidade com as especificações deste edital. 0 campo
"Informações Adicionais" poderá ser utilizado a critério da licitante.
10.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as  propostas e os documentos de habilitação
por eles apresentados, até o término do prazo para recebimento.
10.3.1. Após a data de abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta ofertada.
10.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
10.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada
somente serão disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
10.6. É vedada a identificação do licitante antes do encerramento do envio de lances, sob pena
de desclassificação.
10.7. incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

11. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
11.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade
das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no
sistema.
11.1.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
11.2. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
11.2.1. Valor unitário e total do item;
11.2.2. Marca;
11.2.3. Fabricante;
11.2.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia, Número de Registro na ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária (quando for
o caso);
11.2.4.1. Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será
considerada a descrição detalhada no Termo de Referência, Anexo I a este Edital.
11.2.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente
estas participarão da etapa de lances.

12. DA ETAPA DE LANCES
12.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando,
então, os licitantes poderão encaminhar lances.
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12.1.1. 0 sistema disponibilizará campo próprio para o envio de mensagens do Pregoeiro para
os licitantes.
12.2. Para efeito de lances, será considerado o MENOR VALOR UNITÁRIO DO LOTE.
12.2.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance
ou percentual de desconto superior ao registrado no sistema, ainda que este seja maior que o
menor lance já ofertado por outro licitante.
12.2.2. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
12.2.3. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser R$ 0,10(dez) centavos.
12.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
12.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 [dez] minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.
12.4.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
12.4.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
12.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
12.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
12.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
12.7.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24  (vinte e quatro) horas a comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação deste pregão.
12.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
12.9. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n-  123,
de 2006, regulamentada pelo Decreto n 5 8.538, de 2015.
12.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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12.10.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
12.10.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
12.10.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
12.11. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
12.11.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3 9 , § 2°, da Lei n e 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:
12.11.1.1. no país;
12.11.1.2. por empresas brasileiras;
12.11.1.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
12.11.1.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.
12.11.2, Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.
12.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
exclusivamente pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.
12.12.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
12.12.1.1. 0 lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver
desistência, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
12.13. Definido o valor final da proposta, o pregoeiro convocará a arrematante para anexar em
campo próprio do sistema, no prazo de 02  (duas) horas, a proposta de preços com os
respectivos valores readequados ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
12.13.1. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 14 deste edital.
12.13.2. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da
licitante, sendo convocada a licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem
de classificação.
12.14. Finalizada a fase de negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.
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12.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, podendo negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste
Edital.
12.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.
12.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n- 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

13. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA
13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7- e no § 9 a do art. 26 do Decreto n ° 10.024/2019.
13.1.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior
ao preço máximo estabelecido para a contratação (Acórdão n a 1455/2018 -TCU - Plenário), ou
que apresentar preço manifestamente inexequível.
13.1.1.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de compras da Prefeitura Municipal
de Guaiuba/CE, responsável pela elaboração e emissão do referido Mapa comparativo de
preços, o qual será disponibilizado aos licitantes.
13.1.1.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
13.2. 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta,
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
13.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;
13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
13.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não
aceitação da proposta.
13.5.1. É facultado o pregoeiro caso julgue necessário, a prorrogação do prazo estabelecido,
desde que devidamente justificado em ata. / j.
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13.5.1.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, prazo mínimo de validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
13.6. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da
solicitação.
13.7. As amostras solicitadas deverão ser entregues na sala da Comissão Central de Licitações e
Pregões localizada na sede na Rua. Pedro Augusto, N s 53, Centro, CEP 61.890-000 - Guaiuba -
Ceará. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.
13.7.1. As amostras quando solicitadas deverão ser apresentadas em embalagens de
conformidade com a descrição do Termo de referência Anexo I deste edital.
13.7.2. As amostras serão avaliadas conforme as descrições constantes do termo de referência
anexo I deste edital e documento contendo as características do produto ofertado;
13.7.3. As amostras apresentadas poderão ser abertas, manuseadas, receber cortes, secções,
vincos, cozimento e degustação.
13.7.4. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
13.7.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
13.7.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
13.7.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.
13.7.8. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues, serão
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
13.7.9. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
13.7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.
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14. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
14.1. A licitante que for cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
S1CAF, do Governo Federal, ficará dispensada da apresentação dos documentos de habilitação
que constem no SICAF.
14.1.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n 9

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o 3 Q . (terceiro] dia útil anterior à data prevista para recebimento
das propostas;
14.1.1.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada e aquelas não constantes do
SICAF, quando for o caso.
14.1.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF,
deverão ser anexados aos documentos do envelope de habilitação.
14.1.3. A Comissão Central de Licitações e Pregões verificará eletronicamente a situação
cadastral, caso esteja com algumfns] documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentá-
lo(s] dentro do prazo de validade, sob pena de inabilitação, salvo aqueles acessíveis para
consultas em sítios oficiais que poderão ser consultados pelo pregoeiro.
14.1.4. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em
entidade profissional competente, este deverá ser apresentado em situação regular, exceto
quando não exigido na qualificação técnica.
14.1.5. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.
14.1.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas] horas, sob
pena de inabilitação.
14.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
14.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta conjunta no sítio
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br para análise das inscrições nos seguintes cadastros:
a] TCU - Inidôneos - Licitantes Inidôneos;
b] CNJ - CN1A - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade;
c] Portal da Transparência - CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas;
d] Portal da Transparência - CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas.
14.2.1. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de
participação, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada.
14.3. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: í '
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14.3.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma
filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz
como para todas as filiais. 0 contrato será celebrado com a sede que apresentou a
documentação.
14.3.2. 0 documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via
internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.
14.3.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados da
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também consularizados
ou registrados no cartório de títulos e documentos.
14.3.3.1. Documentos de procedência estrangeira, emitidos em língua portuguesa, também
deverão ser apresentados consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
14.3.4. Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo
de 60 (sessenta] dias, a partir da data de sua emissão.
14.4.  A documentação relativa à habilitação consistirá em:
14.4.1.  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA - PESSOA JURÍDICA
14.4.1.1.  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, ou ÚLTIMO ADITIVO
CONSOLIDADO devidamente registrado, em se tratando de empresário individual e sociedades
empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da assembléia que elegeu
seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades simples, Ato Constitutivo
acompanhado de prova da Diretoria em exercício;
14.4.1.2. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, quando se tratar de EMPRESAS OU
SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS.
14.4.1.3. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou do proprietário,
conforme o caso.
14.4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
14.4.2.1. Prova de inscrição na:
a] Fazenda Federal [CNPJ].
b] Fazenda Estadual (CGF) ou documento comprobatório de isenção, emitido por órgão
competente ou Fazenda Municipal.
14.4.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da
LICITANTE:
a) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n- 1.751, de 02/10/2014;
b) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;
14.4.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);
14.4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, nos termos do titulo VII - A da Consolidação das Leis do
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Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei n 9 5.452, de l 9 de maio de 1943 e Alterada pela LEI N Q

12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011.
14.4.2.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta tenha alguma restrição.
14.4.2.5.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 05 (cinco] dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado
vencedor, prorrogável por igual período, a critério da CCLP, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
14.4.2.5.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2.5.1.
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, sendo facultado à CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de
classificação, para assinatura do Contrato.
14.4.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
14.4.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.
14.4.3.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no item
anterior.
14.4.3.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração (ões) não explicite(m) com clareza o
objeto executado, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento
congênere que comprove o objeto da contratação.
14.4.3.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaraçãofões] não sejam
suficientes para o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a comprovação
da capacidade técnica, como preconiza o art. 43, §3 9 da lei 8.666/93, em aplicação subsidiária a
Lei 10.520/2002.
14.4.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
14.4.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial
expedida no domicílio da pessoa física ressalvando o disposto nos subitens abaixo:
14.4.4.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado)
emitido pela instância judicial competente; ou concessão do plano de recuperação judicial nos
termos do art. 58 da Lei n°. 11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação, no caso da
licitante em recuperação extrajudicial; nos termos do art. 164, § 5 9 da Lei n°. 11.101/2005.
14.4.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com plano de recuperação
concedido/homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico
financeira.
14.4.4.1.3. No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação da Certidão
exigida no subitem 14.4.4.1 acima.
14.4.4.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante,
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vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta.
14.4.4.3. No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o balanço deverá
ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando no balanço, o número do Livro Diário
e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo tanto o
balanço quanto os termos serem assinados por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
14.4.4.4. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de
escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente.
14.4.4.5. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário.
14.4.4.6. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em
jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.
14.4.4.7. No caso de Licitante recém-constituída [há menos de 01  ano), deverá ser apresentado
o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente
registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das
folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado
por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da empresa.
14.4.4.8. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito
no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos
índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
14.4.4.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento,
assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da
sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG ]
maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo:

(AC + RLP)
índice de Liquidez Geral (LG) = -----  -------------------

(PC + ELP) ou (PNC)

Onde : AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo
PNC é o Passivo não circulante

14.4.4.10. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá
corresponder ao somatório do item dos quais for vencedor.
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15 .  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
15.1.  Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão
ser enviados ao pregoeiro, até 03 [três] dias úteis anteriores a data fixada para abertura das
propostas, exclusivamente por meio eletrônico, endereçados a licitacao@guaiuba.ce.gov.br, até
as 16:00h no horário oficial de Brasília/DF, informando o número deste pregão no sistema e o
Órgão interessado.
15.1.1.  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação e responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de
até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido.
15.1.2.  As respostas aos esclarecimentos e impugnações formulados serão encaminhadas aos
interessados, através do respectivo e-mail e ficarão disponíveis no sítio
https://guaiuba.ce.gov.br/licitacao.php.
15.2.  Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas
por representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação deverá constar o
endereço, e-mail e telefone do impugnante ou de seu representante legal.
15.3.  Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

16.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
16.1.  Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso,
em campo próprio do sistema, no prazo de até 30 (Trinta) minutos depois de declarada
vencedora, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do
recurso pelo sistema eletrônico. As demais licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar
contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos
seus interesses.
16.1.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a
retomada da sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, no sítio
eletrônico utilizado para realização do certame.
16.2.  Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela
proponente.
16.3.  A falta de manifestação, conforme o subitem 16.1 deste edital, importará na decadência do
direito de recurso.
16.4.  0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
16.5.  A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes,
através de e-mail e no sítio oficial do Município de Guaiuba-CE.
16.6. Os recursos contra decisão do pregoeiro não terão efeito suspensivo.
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1 7 .  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
17.1.  A sessão pública poderá ser reaberta:
17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que deles dependam.
17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1- da LC n -  123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
17.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.
17.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

■Sw
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18 .  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
18.1.  A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.
18.2.  A homologação dar-se-á pela autoridade competente.
18.3.  Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
data do recebimento da convocação, para comparecer perante o gestor a fim de assinarem o
termo contratual. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual
período, desde que ocorra motivo justificado e aceito.
18.4.  0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

19 .  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1.  0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido
de licitar e contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas
cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
19.2 .  Sem prejuízo da sanção prevista no item anterior, poderá a Administração aplicar sanção
administrativa de multa, da seguinte forma e nos seguintes casos:
19.2.1. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório nos respectivos
prazos;
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Administração;
c) tumultuar a sessão pública da licitação;
d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em
sentido contrário; (1

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES / \
Rua. Pedro Augusto, n“ 53 - Centro - CEP: 61890-000 /
Guaiúba- CE /
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e] propor recursos manifestamente protelatórios em sede de licitação;
f) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator se
enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei
Complementar Federal n- 123, de 14 de dezembro de 2006;
19.2.2. Multa de 10,0%, por ocorrência, quando fornecer informação e/ou documento falso;
19.2.3. Multa de 10,0%, por ocorrência (sobre o valor total da adjudicação da licitação], no caso
de o vencedor recusar-se a assinar ata de registro de preços e/ou contrato, ou recusarse a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente.
19.2.4. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens
não mencionados no item 19.2 em relação à fase de licitação.
19.3.  O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM], o
qual poderá ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. Caso
não o faça, será cobrado pela via judicial.
19.4.  Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma
da lei.

20 .  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 .  Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.
20.2.  É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo
licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveríam constar originariamente
na proposta e na documentação de habilitação.
20.3.  0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABIL1TAÇÃO.
20.4.  Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se
trate de originais.
20.5.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-
se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem
somente em dia de expediente na Prefeitura do Município de Guaiuba-CE.
20.6.  Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
20.7.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.
20.8.  Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
20.9.  0 pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da
licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.
20.10.  Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES |/Y \
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2 0 . 1 1 .  As normas  q u e  d i sc ip l inam este pregão serão sempre  interpretadas em favor d a
a m p l i a ç ã o  d a  d i spu ta .
2 0 . 1 2 .  0 foro des ignado para ju lgamento  de  qua i sque r  ques tões  judiciais  resul tantes  des te
Edital  será o da  Comarca de Guaiuba-CE.

2 1 .  DOS ANEXOS
21.1. Cons t i tuem anexos deste ed i ta l ,  de le  fazendo parte:
ANEXO 1 - MATRIZ DE RISCO
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO III - CARTA PROPOSTA
ANEXO IV -MINUTA DO CONTRATO

CIENTE: 2 8  d e  Janeiro de  2 0 2 2 .

Maria  Cleubia Corde i ro  de  Mi randa
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

W l R O L D ü S C
PREGOEIRO

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, n" 53 — Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE
Fone: (85) 3376.1016
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ANEXO I - MATRIZ DE RISCO

PROCESSO N° 2021 .12 .20 .001 .

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO FUNERÁRIO COM

FORNECIMENTO DE URNAS MORTUÁRIAS E SERVIÇO DE TRANSLADO, DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUAIUBA/CE.

FASE DA ANÁLISE
Planejamento  da  Contratação e Seleção do Fornecedor

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA
DA LICITAÇÃO

P r o b a b i l i d a d e Méd ia
Impac to Méd io
D a n o Retardamento da Lici tação
Ação Preventiva Revisar  o TR e compará- lo  com o de outras l ic i tações  exi tosas  para

evitar ques t ionamentos  que  possam vi r  a cu lmina r  na impugnação
d o  Edital  e TR

Ação d e  Cont ingência Responder  aos esclarecimentos  e impugnações  de modo a reverter
qua lquer  r isco de  suspensão  do  processo licitatório.

LICITAÇÃO DESERTA OU FRACASSADA
Probab i l i dade Baixa
I m p a c t o Alto
Dano Real ização de novo processo l ic i ta tór io,  ad i ando  a inda  mais  o

processo de contratação do  serviço.
Ação Prevent iva Ampla  divulgação do cer tame e revisar o processo.

Maria  Cleubia  Cordeiro de Miranda
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto. n“ 53 - Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE
Fone: (85) 3376.1016
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, n" 53 - Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE
Fone: (85) 3376.1016
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 .  DA UNIDADE REQUISITANTE.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

2 .  DO OBJETO.

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO FUNERÁRIO COM
FORNECIMENTO DE URNAS MORTUÁRIAS E SERVIÇO DE TRANSLADO, DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUAIUBA/CE, conforme as especificações e
quantitativos previstos neste Termo de Referência.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO.

3.1. A REFERIDA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS SE FAZ NECESSÁRIO PARA
ATENDER A DEMANDA DE SERVIÇOS EVENTUAIS, CONFORME A LEI MUNICIPAL DE N° 545,
DE 2 1  DE DEZEMBRO DE 2009 E DECRETO 049 DE 31 DE DEZEMBRO DE 2009, O QUAL VISA
O ATENDIMENTO ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, O BENEFICIO
EVENTUAL POR SITUAÇÃO DE MORTE VEM GARANTIR FUNERAL DIGNO PARA ENFRENTAR A
VULNERABILIDADE.

4. DOS BENEFÍCIOS DESTINADOS A ME/EPP.

4.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO ELETRÔNICO, COM LOTE DE AMPLA
PARTICIPAÇÃO, REGIDO PELA LEI NA 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO
FEDERAL N 9 5.450/2005,  DE 3 1 / 0 5 / 2 0 0 5  E SUBSID1AR1AMENTE PELA LEI N. 9 8.666 DE
2 1 / 0 6 / 9 3  ALTERADA PELA LEI NA 8 .883/94  DE 08.06.94 E LEI 9 .648 /98  E LEGISLAÇÃO
COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI 123 /2006 ,  LEI 1 4 7 / 2 0 1 4  E SUAS ALTERAÇÕES E LEI
12 .846 /2013  E DECRETO N 9 10.024, DE 2 0  DE SETEMBRO DE 2019.
4.2. Serão garantidas às licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas
que  s e  enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007,  como critério de
desempate,  preferência de contratação nos termos previsto na Seção I do  Capítulo V da Lei
Complementar  n° 1 2 3 / 2 0 0 6  e alterações introduzidas pela lei complementar 147 /2014 .
4.3. Art. 49. Não s e  aplica o disposto nos  Arts. 47 e 4 8  desta Lei Complementar quando:
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao  conjunto ou
complexo do  objeto a ser  contratado;
4.4. Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e das empresas de  pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato.
4.4.1. Em se tratando de  microempresa ou empresa d e  pequeno porte (ME ou EPPJ, nos termos
da  Lei Complementar N 2 . 123 /06 ,  para que estas possam gozar dos  benefícios previstos na

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, n“ 53 - Centro - CEP: 61890-CQík .
Guaiúba- CE \ )l
Fone: (85) 3376.1016 L f Yl



"REREITURA MUNIC IPAL  D E

uaiúba
y 'ZAR. DESENVOLVER E PROSPERAR.

Fothc N=

referida Lei, inclusive participar dos Itens exclusivos para ME e EPP é necessário, à época do
credenciamento, apresentação de  declaração de  Microempresa ou  Empresa de Pequeno Porte,
nos termos do  Art. 3 S da Lei Complementar 123 /06 .

5 .  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E DO REFERENCIAL DOS PREÇOS.

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão po r  conta de  recursos oriundos da
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIÚBA/SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 08.244.0006, PROJETO DE ATIVIDADE: 2.067 e 2.070, FONTES:
1500000000 e 166100000, ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.
5.2. Os preços de  referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor d e
Cotação de  Preços do  Município de Guaiuba/CE, constando nos autos do  processo.

6 .  CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO POR LOTE, DOS ITENS/SERVIÇOS E COMPOSIÇÃO
DOS LOTES.

6.1. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE
6.2. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO POR LOTE
6.2.1. Quanto à divisão técnica do lote os itens foram agrupados em Lote em virtude dos
mesmos guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado
para ?. contratação dos  serviços, d e  modo a manter  a competitividade necessária à disputa.
6.2.2. No objeto em tela caso fosse adotado o critério de julgamento por  item geraria um
número muito grande de  vencedores para o atendimento de  um mesmo objeto, o que
dificultaria a coordenação das atividades, pois a secretaria solicitante não conta com
servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar  um elevado número de contratos. Desta
Feita optamos pelo critério d e  julgamento menor  Preço por  Lote.
6.2.3. No que  diz respeito a o  princípio da  Economicidade e em contratar a proposta mais
vantajosa, individualizar a contratação d o  aludido objeto sobrecarrega a administração pública
e encarece o contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem de
negociação maior por  estarem comercializando uma maior parcela [Lote] do objeto licitado,
dessa forma na divisão por  lote do objeto e m  tela há  um grande ganho para a Administração na
economia de escala, tendo e m  vista que implicaria em aumento de  quantitativos e
consequentemente, numa redução de  preços a serem pagos pela  Administração.

LOTE ÚNICO - SERVIÇOS FUNERÁRIOS

ITEM DESCRIÇÃO UN1D QUANT
1

1

SERVIÇOS FUNERÁRIOS - ITINERÁRIO J
ESPECIFICAÇÃO:
Urnas Funerárias:
1. dnvernizadas;
2 Tamanho  adulto: com medição de  até 1,90 m e com peso de  até 1 0 0  kg;
?, .revestimento interno (forro) em similon branco;
4. Travesseiro solto, cor branca, com p ó  de madeira moido em tamanho padrão;

UNID. 1 0 0
|
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5. 02 dois) Cavaletes para suporte;
02 (dois) Porta-veias e respiendor de velas;

7. Mortalha em tecido de algodão, cor branca, vestindo até 100 kg;
8. Ornamentação do corpo com flores naturais, ( campo ou margarida ou
crisântemo).
9.Atestado de óbito registrado em cartório, entregar atestado aos familiares,

adiante -rotocolo de recebimento, o qual deverá ser  apresentado perante a
administração;

azo de atendimento: os serviços deverão ser  prestados em qualquer dia da
semana, inclusive sábados, domingos e feriados, durante qualquer horário do dia
24 'vinte e quatro) horas.

SERVIÇOS FUNERÁRIOS - ITINERÁRIO I
ESPECIFICAÇÃO:
urnas Funerárias:

i 1. Envernizadas;
2. Tamanho adulto (urna comprida): com medição de até 2,20 m e com peso
de até 100 kg;
3. Revestimento interno (forro) em similon branco;
4. Travesseiro solto, cor branca, com pó de madeira moido em tamanho padrão:
5. 02 (dois) Cavaletes para suporte;
6. 02 . dois) Porta-veias e respiendor de velas;
7. Mortalha em tecido de algodão, cor branca, vestindo até 100 kg;
8. Ornamentação com flores naturais, ( campo ou margarida ou crisântemo).
O.Atestado de óbito registrado em cartório, entregar atestado aos familiares,
mediante protocolo de recebimento, o qual deverá ser  apresentado perante a
administração;
7 ’ atendimento: os serviços deverão ser prestados em qualquer dia da
semana, inclusive sábados, domingos e feriados, durante qualquer horário do dia
24 (vinte e quatro) horas.

10UNID.

SERVIÇOS FUNERÁRIOS - ITINERÁRIO I
Urnas Funerárias:
1. Envernizadas;
2. Tamanho adulto (urna gorda): com medição de até 1,90 m e com peso de
até 200 kg;
3. Revestimento interno (forro) em similon branco;
i. 'Travesseiro solto, cor branca, com pó de madeira moído em tamanho padrão;
S. 02 (dois) Cavaletes para suporte;

, 5. 02 (dois) Porta-veias e respiendor de velas;
7. Mortalha em tecido de algodão, cor branca, vestindo até 100 kg;
8. Ornamentação com flores naturais, ( campo ou margarida ou crisântemo).
9 .Atestado de óbito registrado em cartório, entregar atestado aos familiares,
mediante protocolo de recebimento, o qual deverá ser apresentado perante a
administração;
Praze de atendimento: os serviços deverão ser prestados em qualquer dia da
semana, inclusive sábados, domingos e feriados, durante qualquer horário do dia

' 24 (vinte e quatro) horas. ; ,

UNID, ; 203
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SERVIÇOS FUNERÁRIOS - ITINERÁRIO I
ESPECIFICAÇÃO:
Umas Funerárias:
1. Envernizarias;
2. Tamanho infantii/recém-nascido: com medição de  até 1 Mt e com peso de
até 20  kg;
3. Revestimento interno (forro) em similon branco;

Travesseiro solto, cor branca, com pó de madeira moído em tamanho parirão;
5. Ü2 (dois) Cavaletes para suporte;

4 ó. 32 (dois) Porta-velas e resplendor de velas:
“. Mortalha em tecido de algodão, cor branca, vestindo até 100 kg;
S. Ornamentação do corpo com flores naturais, ( campo ou margarida ou
crisântemo).

estado de óbito registrado em cartório, entregar atestado aos familiares,
mediante protocolo de recebimento, o qual deverá ser apresentado perante a
administração;
Tazo de atendimento; os serviços deverão ser prestados em qualquer dia da

semana, inclusive sábados, domingos e feriados, durante qualquer horário do dia
24 (vinte e quatro) horas.

UNI D.

1

20

i

5

SERVIÇOS FUNERÁRIOS - ITINERÁRIO 1
ESPECIFICAÇÃO:
Urnas Funerárias:!. Envernizarias;
2 Tamanho juvenil: com medição de 1 m até 1,40 tn e com peso de  até 6 0
kg;
3. Revestimento interno (forro) em similon branco;
4. Travesseiro solto, cor branca, com pó de madeira moido em tamanho padrão;
5. 02 (dois) Cavaletes para suporte;
6. 02 (dois) Porta-velas e resplendor de velas;
7. Mortalha em tecido de algodão, cor branca, vestindo até 100 kg;
8. Ornamentação do corpo com flores naturais, ( campo ou margarida ou

1 crisântemo).
■j. A testado de óbito registrado em cartório, entregar atestado aos familiares,
nediante protocolo de recebimento, o qual deverá ser apresentado perante a

mir.tstração; Prazo de atendimento: os serviços deverão ser prestados em
. .que " cia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, durante

, uirtk-uer horário do dia 24 (vinte e quatro) horas.

UN1D.

1

20

SERVIÇOS FUNERÁRIOS - ITINERÁRIO I - Urna funerária p /  membro.
ESPECIFICAÇÃO:
1. Envernizarias:

i

2. C/ 2 (duas) chavetas
ó 3. Medição de até 1,00 m e com peso de até 5 kg;

3. Revestimento interno (forro) em similon branco;
Prazo de atendimento: os serviços deverão ser prestados em qualquer dia da
semana. Inclusive sábados, domingos e feriados, durante qualquer horário do dia
24 [vinte e quatro) horas.

10UN1D.

... , 15.000,00KM7 TRANSLADO DE CORPOS
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DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

".1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
tararterísticas com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado (s) fornecido(s)
po" pessoaÇs) jurídica(s) de direito público ou privado.
7.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no item
anterior.
7.3 Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração (ões) não expiicitefm) com clareza o
objeto executado, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento
congênere que comprove o objeto da contratação.
7.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não sejam
suficientes para o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a comprovação
cia capacidade técnica, como preconiza o art. 43, §3  e da lei 8.666/93, em aplicação subsidiária a
Lei 10.520/2002.

8 .  DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO.

8 . Quanto à entrega/execução dos serviços:
8 i s itens/serviços deverão ser fornecidos/executados em ate 2h(duas horas), a contar da
em? edição das ORDENS DE COMPRA/SERV1ÇOS, observando rigorosamente as informações
cmr.tidas no Projeto Básico, no Instrumento Convocatório no Termo de Referência e
o..: ' 3rvar.dc o que consta na proposta bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.1.2. entrega do objeto/execução dos serviços será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente da execução do objeto,
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas ao objeto contratual m
a contratante.
8.1 3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados
até 05 (cinco) dias corridos antes do término do prazo de entrega, e aceites pela contratante,
não serão considerados como inadimplemento contratual.
8.1.4. A CONTRATADA deverá entregar/executar qualquer quantidade solicitada pelo
município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.
8.2. Quanto ao recebimento:
8.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela
CONTRATANTE.
8.2.2. DEFIN1T1VAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a

icaçã? da qualidade e quantidade do objeto/serviço, certificando-se de que todas as
c ■ .'ic~es estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo
gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.
8.2.3. Caso o material/serviço licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente
deleites não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no
termo do contrato.
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9 .  DO PAGAMENTO.

9.1. j pagamento será proveniente dos recursos da Unidade Gestora e será efetuado até 30
' m  u. dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo

da contratação, mediante crédito em conta corrente.
3 .1. rota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as
cie- T _.as correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir
. ,.a; t oe apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
9.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimer.to das
ca -.bicões de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmc não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
9.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:
9.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
9.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do
permissivo da Lei n-  13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
9.6. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
o.i previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato dc príncipe,
con figurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partês pactuaram inicialmente entre os encargos do contratada e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65. 11, "d" da Lei N-.
8 666/93 alterada e consolidada.

1 0 .  DAS OBRIGAÇÕES.

10.1. DA CONTRATANTE
13.1.1. Solicitar o fornecimento do objeto à contratada através da emissão da Ordem de
Fornecí mento/Serviçó.
13.1.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no
8.666/1993 e suas alterações.
10 1.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
10.1.4. Notificai a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
13.1.5, Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.
1 3,1 ó. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

COMISSÃO CENTRAL D E  LICITAÇÕES E PREGÕES
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1 0 . 2 .  DA CONTRATADA
10.2.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
13.2.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.2.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no § l  e , do art. 65, da Lei Federal n e 8.666/1993. tomando-se por
base o valor contratual.
10.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à
fiscalização o.; acompanhara execução contratual.
1 . .2.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
score a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
1 j.2.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico,
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
13.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas,
no totai ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as
especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua notificação,
ir.r.epe o dentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.
10.2.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.
1C.2.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto

--•-amai cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
2.1C. Serão por conte, da CONTRATADA todas as despesas relativas à perfeita execução do

contrato no local indicado pela CONTRATANTE, inclusive, ainda, a mão-de-obra, obrigações
s :  ciais seguros contra acidentes de trabalho e outros que eventualmente estejam vinculados a
execução contratual.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.

11.1 0 prazo de vigência do contrato é de até 12 (Doze) meses, contados a partir da sua
assinatura. Os prazos de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do art. 57
da Lei Federal n° 8.666/1993.
11.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo
único, do art. 61, da Lei Federal n e 8.666/1993.
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12. DA FISCALIZAÇÃO.

12 1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente
designado oela Secretaria Contratante. De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei NA
8.666/93, doravante denominados GERENTE DE CONTRATO.
12.2. 0 gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento,
justificadãmênte, caso haja necessidade por parte da(s) contratante(s)

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

13.1 No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administrativas:
a) Advertência;
b; Multa-
c- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Ad ministração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2. As muitas serão estipuladas na forma a seguir:
13.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a
c r.tar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor ratai inadimplido, por
uia e por ocorrência.
13.2.2. Muita indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar p
instrumento equivalente.
13.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da entrega rir
o Neto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.
13.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
í deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do
inciso XIII do art. 55, da Lei Federal n s 8.666/93;
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;
d tão devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;
e'. manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;

utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;
g cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão
r por?., ou consequências letais a qualquer pessoa;

deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido aos seus
em iregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de  contratação de serviços de
mã : de obra;
i. deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse

miicc, em especial quando solicitado pela Administração;
A deixar de repor funcionários faltosos;
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k deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;

.Uixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
A... / ir.istração;
m retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de
c previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.
13.2.5. ■' ia :;e 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar objeto
. . .rratua. em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas
e. ou com vicio, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que
se  destina.
-3.2.6. Multa ua 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quar d:
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.
13.2.7. Multa de 10,0%, quando:
a' c infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato;
b'_ fornecer informação e/ou documento falso.
13.2.8. Muita de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.
13.3 0 4 diante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
imdônec. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de
\ mecech.res pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
deterír.inantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
g ' ’ ■ ■ -ue m e  aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e
- ■ . -r mrni.t ruminações legais.
13.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem cs motivos
que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a reabilitação pelo
m.f-ator perante a própria autoridade que a aplicou.
13.4 1. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos a contar
da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficiai do Município, o infrator
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta.
13.5. C CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
13.5.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro
mstrumerrto legal em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
judicia 1..
13.5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços,
'. 3.5. Nenhum? sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório. na forma ca
lei.
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14. DISPOSIÇÕES FINAIS.

14. . . Es t e  termo cie referência,  v i sa  a tender  a s  ex igências  legais  para  o procedimento ‘ i c imtór ic
na. modal idade  Pregão Eletrônico, cons tando  todas a s  c o n d i ç õ e s  necessár ias  e suf ic ientes ,
ficando p r o i b i d o  po r  es te  te rmo exigir c l áusu l a s  ou  cond ições  que  comprometam,  restrinjam,
o u  frustrem o caráter  compet i t ivo  e es tabe leçam preferências  ou des t inações  e m  razão cie
na;.!!'?. 4 . a d e  á :-s licitantes o u  de  q u a l q u e r  outra circunstância impe r t i nen t e  õu  irrelevante
pa -a sua  especif icação.
1 1 R? uza-se f ie lmente  es te  termo de referência na  minuta do edital  e edi ta l .

■ MARÍACLÉÜBIÂ CORDEIRO DE MIRANDA
'SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

® 1
13

Sl
U>
£ Folho N“.

Ref.: Pregão Eletrônico n -  07 .001/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO FUNERÁRIO COM
FORNECIMENTO DE URNAS MORTUÁRIAS E SERVIÇO DE TRANSLADO, DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUAIUBA/CE.

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e
seus  anexos.
1. Identificação do  licitante:
• Razão Social:
• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
• Endereço completo:
• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):
• Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
• A presente proposta é válida por  ( ) dias, contados da data d e  sua  emissão.
• O objeto contratual terá garantia d e  ( J

ITEM

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD MARCA V L U N T
VL

TOTAL

Declaro para os devidos fins que  nos preços oferecidos estão incluídas todas as  despesas
incidentes sobre  o fornecimento referente a frete, tributos, deslocamento de  pessoal e demais
ônus  pertinentes à fabricação e transporte do objeto licitado.

«<DATA»>

CARIMBO DA EMPRESA
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

(OMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, n" 53 — Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba— CE
Fone: (85) 3376.1016
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO N° /.
CONTRATO N 9 .

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIUBA E A
EMPRESA XXXXXXXXX, PARA OS FINS NELE
INDICADOS.

A Prefeitura Municipal d e  Guaiuba, com sede na Rua. Pedro Augusto, N 9 53, Centro, CEP 61.890-
0 0 0  - Guaiuba - Ceará, CNPJ sob n 9 12.359.535/0001-32, através da SECRETARIA MUNICIPAL
DE XXXXXXXXX denominada CONTRATANTE, neste a to  representada por seu titular o(a) Sr(a).

, (qualificar), portador(a) da célula de  identidade n 9 e
CPF n 9 , residente e domiciliado na Cidade de  , Estado do

, sito à n 9 e a empresa ,
estabelecida na Cidade de , Estado do  , sito à

, inscrita no  CNPJ sob n 9 aqui denominada
d e  CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). , (qualificar),
portador(a) da célula de identidade n 9 e CPF n 9 .residente e
domiciliado na , RESOLVEM celebrar este Contrato, em conformidade com
as disposições contidas na Lei n o  8 .666 /93  e suas  alterações, no processo licitatório PREGÃO
ELETRÔNICO N° 07 .001/2022  e seus  ANEXOS, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo
parte deste Contrato, independente  d e  transcrição e mediante as Cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente  contrato tem como fundamento o edital d o  PREGÃO ELETRÔNICO N°
07.001/2022,  e seus  anexos, os preceitos do  direito público, e a Lei Federal n 9 8.666/1993,  com
suas  alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao  cumprimento d e  seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital d o  PREGÃO
ELETRÔNICO N° 07.001/2022,  e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais
constituem parte deste  instrumento, independentemente  de  sua  transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
3.1. Constitui objeto deste contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
FUNERÁRIO COM FORNECIMENTO DE URNAS MORTUÁRIAS E SERVIÇO DE TRANSLADO, DE
INTERESSE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUAIUBA/CE.
3.2. Do ITEM contratado:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD MARCA VR. UNIT. VR. TOTAL

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, n" 53 - Centro - CEP: 61890-000
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CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO
4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma por demanda, nos termos estabelecidos na
Cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS
5.1. 0 preço contratual global importa na quantia de R$ f ).

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. 0 pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria de Assistência Social e será
efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura
devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome
da contratada.
6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir
da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações deste instrumento.
6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:
6.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo
de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da
Lei n s 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido emitida pela
internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
6.6. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, II, "d" da Lei N-.
8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
8.1. O prazo de vigência do contrato é de XXX (XXXXX) contados a partir da sua assinatura.
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8.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo único,
do art. 61, da Lei Federal n 9 8.666/1993.
8.2. 0 prazo de execução do objeto contratual é de 12 (Doze), contado a partir do recebimento
da Ordem de Fornecimento.
8.3. Os prazos de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do art. 57 da Lei
Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO
9.1. Quanto à entrega/execução dos serviços:
9.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue/executado em conformidade com as
especificações estabelecidas neste Termo, no prazo de ate 2h(duas horas), a contar da
expedição das ORDENS DE COMPRA/SERVIÇOS, observando rigorosamente as informações
contidas no Projeto Básico, no Instrumento Convocatório no Termo de Referência e observando
o que consta na proposta bem ainda as normas técnicas vigentes.
9.1.2. A entrega do objeto/execução dos serviços será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente da execução do objeto,
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas ao objeto contratual ou
a contratante.
9.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados
até 05 (cinco) dias corridos antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante,
não serão considerados como inadimplemento contratual.
9.1.4. A CONTRATADA deverá entregar/executar qualquer quantidade solicitada pelo
município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.
9.2. Quanto ao recebimento:
9.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela
CONTRATANTE.
9.2.2. DEF1NITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação
da qualidade e quantidade do objeto/serviço, certificando-se de que todas as condições
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.
9.2.3. Caso o material/serviço licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente
defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no
termo do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Solicitar o fornecimento do objeto à contratada através da emissão da Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993
e suas alterações.
10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
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10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
11.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no §1 2 , do art. 65, da Lei Federal n s 8.666/1993, tomando-se por base
o valor contratual.
11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
1 1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as
especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua notificação,
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.
11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.
11.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
11.10. Serão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à perfeita execução do
contrato no local indicado pela CONTRATANTE, inclusive, ainda, a mão-de-obra, obrigações
sociais, seguros contra acidentes de trabalho e outros que eventualmente estejam vinculados a
execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente
designados pela Secretaria Contratante. De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N 2 .
8.666/93, doravante denominados GERENTE DE CONTRATO.
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12.2. 0 gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento,
justificadamente, caso haja necessidade por parte da(s] contratante(s]

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
13.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada pela CONTRATANTE, na
Imprensa Oficial do Município - IOM, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos
do parágrafo único do art. 61 da Lei n°. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administrativas:
a] Advertência;
b] Multa;
ç) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois] anos;
d] Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
14.2. As multas serão estipuladas na forma a seguir:
14.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a contar
da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por dia e
por ocorrência.
14.2.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento] sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente.
14.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da entrega do
objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.
14.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
a] deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do
inciso XIII do art. 55, da Lei Federal n e 8.666/93;
b] permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;
c] deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;
d] não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;
e] manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;
f] utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;
g] tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;
h] deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI], quando exigido aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de
mão de obra;
i] deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse
público, em especial quando solicitado pela Administração;
j] deixar de repor funcionários faltosos;
k] deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada; .
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I) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administração;
m) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.
14.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que
se destina.
14.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.
14.2.7. Multa de 10,0%, quando:
a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato;
b) fornecer informação e/ou documento falso.
14.2.8. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.
14.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.
14.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos
que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a reabilitação pelo
infrator perante a própria autoridade que a aplicou.
14.4.1. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos a contar
da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do Município, o infrator
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta.
14.5. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
14.5.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
judicial. 14.5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou
cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.
14.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da
lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos
constantes no art. 78, da Lei Federal n a 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do
art. 79, com as consequências previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal.
15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no
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inciso XII, do art. 78, da Lei Federal n 9 8.666/1993,
indenização de qualquer espécie.

sem que caiba à CONTRATADA direito à

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro do município de Guaiuba no Estado do Ceará para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa. E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está
visado pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 [três] vias de igual
teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

xxxxxxxxxxxxxxxxx
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXX
CONTRATANTE

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESENTANTE>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS
1. CPF N°.
2,  CPF N e .
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